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Senhor Presidente, 

DE 2010. 

Encaminho à consideração dessa Augusta Assembléia Legislativa, 
por intermédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida 
aprovação, atendidos, os dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o 
incluso Projeto de Lei que objetiva estabelecer a finalidade e estrutura 
organizacional do Instituto de Saúde_dos_ Servidores_do Estado^do Ceará -
IgSEC. " ' / 

O Projeto inclui a estruturação com nova organização administrativa, 
visando a esclarecer que. p ISSEC tem poTfinãlicIãcie a assistência ã saúdê_dos 
servidores públicos estaduais, ativos, inativos, pensionistas e seus dependentes. 

O ISSEC nasceu da necessidade de supressão das atividades do 
antigo INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO CEARÁ - IPEC, que em 
2007, perdeu as funções de "previdência" e "perícia médica", as quais foram 
transferidas para a Secretaria do Planejamento e Gestão - SEPLAG, no âmbito de 
sua Coordenadora de Gestão Previdenciária - CPREV. 

A partir de então, a Autarquia ficou, portanto, com a atribuição 
exclusiva de prestar assistência médica, hospitalar; odontológica e complementar 
de saúde aos servidores públicos estaduais, através de rede credenciada, com a 
publicação da Lei N0 13.875, de 07 de fevereiro de 2007, que institui, no artigo 78, 
inciso I, o INSTITUTO DE SAÚDE DOS SERVIDORES DO ESTADO DO CEARÁ 
- ISSEC. 

Justificando a apresentação da proposta em pauta, ressalto a Vossa 
Excelência e aos seus ilustres Pares que o propósito do atual Governo vem a 
cada passo se concretizando, com a aplicação de uma política de valorização dos 
servidores estaduais, almejando-se que esse Projeto venha a ser transformado 
em Lei pela soberana vontade dos Senhores Deputados dessa Casa Legislativa 
Estadual, contribuindo com o fortalecimento da Assistência à Saúde, em benefício 
da referida categoria. 

Ao submeter este Projeto à apreciação dessa Egrégia Casa, 
estamos certos de que os Senhores Deputados votarão em_um Projeto de Lei 
sintonizado com uma legislação adequada e atualizadg\)#ái&,concessão de 
assistência à saúde à população dos servidores estadual^ J ^ \ 

. Í; TT ^ 
Excelentíssimo Senhor 
Deputado Domingos Gomes Aguiar Filho , / ^ \ < 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Cehkãw 
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Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa have­
rão de conferir o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência 
emprestar a valiosa colaboração no encaminhamento, de modo a colocá-la em 
tramitação sob o regime de urgência, dado o seu relevante interesse. 

\ 

No ensejo, renovo a Vossa Excelência e a seus eminentes Pares, 
protestos do mais elevado apreço e distinta consideração. . 

PALÁCIO IRACEMA DO GOVERNOQÇLESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 05 de abril de^GTo. 

Cid FefcéfTa Gomes 
GOVERNADORlfO ESTADO DO CEAI 

i 
; ? f 
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PROJETO DE LEI 

. DISPÕE SOBRE A FINALIDADE E A 
ORGANIZAÇÃO DÒ INSTITUTO DE 
SAÚDE DOS SERVIDORES DO ESTADO 
DO CEARÃ (ISSEC), E DÃ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta: 

TlTULOI 

DO INSTITUTO DE SAÚDE DOS SERVIDORES DO ESTADO DO CEARÁ 
(ISSEC) 

CAPITULO I 
DA NATUREZA JURÍDICA, SEDE E FORO 

Art. 1 o O Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do Ceará 
(ISSEC) é uma autarquia dotada de personalidade jurídica própria, autonomia 
administrativa, patrimonial e financeira, com sede e foro na Capital do Estado do 
Ceará e vinculada à Secretaria do Planejamento e Gestão. 

Parágrafo único. O Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do 
Ceará (ISSEC) goza de todas as prerrogativas legais asseguradas à Fazenda 
Pública Estadual, inclusive plena isenção de custas, taxas, emolumentos e 
quaisquer outras despesas referentes a processos de seu interesse, qualquer que 
seja a natureza das mesmas. 

CAPITULO II 
DA FINALIDADE 

Art. 2 o O Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do Ceará 
(ISSEC) tem por finalidade prestar aos seús beneficiários assistência médica, 
hospitalar, odontológica e complementar de saúde, conforme disposto em 
regulamento. 

§ 1° As especialidades dos - serviços de assistência médica, 
hospitalar, odontológica e complementar de saúde prestados pelo Instituto de 
Saúde dos Servidores do Estado do Ceará (ISSEC) serão fixadas por ato de seu 
Superintendente. 

. § 2 o Nenhum outro serviço de assistência à saúde, além dos 
previstos nesta Lei, poderá ser "criado, majorado ou estendido pelo Instituto, sem 
que em contrapartida seja definida e assegurada a correspondente^ fonte de 
custeio. 

; 
/ 

A 
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TÍTULO II 
DOS BENEFICIÁRIOS E SEUS DEPENDENTES 

CAPITULO I 
. DOS BENEFICIÁRIOS 

Art. 3o São beneficiários do Instituto de Saúde dos Servidores do 
Estado do Ceará (ISSEC), os servidores públicos civis, ativos e inativos, e seus 
respectivos dependentes e pensionistas, dos' Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário, do Ministério Público Estadual, dos Tribunais de Contas do Estado e 
dos Municípios, dos órgãos e entidades da administração pública estadual direta, 
autárquica e fundacional. 

CAPÍTULO II 
DOS DEPENDENTES 

Art. 4 o São considerados dependentes: 
\ 

L- Cônjuge, a companheira ou o companheiro; 
II - filho menor não emancipado e o filho inválido, este desde que 

acometido de invalidez ocorrida até sua maioridade ou emancipação; 
menor sob tutela; 

III - ex-cônjuge, desde que beneficiário de pensão alimentícia. 
' 

- §1° Fica expressamente vedada a inscrição de outros dependentes, 
qualquer que seja a sua condição. ' 

§2° Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que 
mantenha-se em união estável com o beneficiário ou beneficiária devidamente 
reconhecida em procedimento judicial de natureza contenciosa. 

§3° Considera-se união estável aquela assim reconhecida pela 
legislação civil do país. 

§4° Para a inscrição do filho inválido é imprescindível" a 
comprovação da invalidez. 

, • §5° Equipara-se a filho do beneficiário, o menor que esteja sob sua 
tutela judicial, mediante a apresentação do respectivo termo de tutela. 

§6° O cônjuge separado judicialmente^ ou divorciado, que receba 
alimentos; fará jus à inscrição no Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do 
Ceará (ISSEC), em igualdade de condições c m demais dependentes. 

13 
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ArL^Adependêoo^eoonôm^ 
e m a n ^ p a ^ o u ^ á ^ d o m e n ó r s ç b ^ e ^ 
pensão ^mori^oi^ é presuma As domais pessoas deverão comprovar a 
respectiva dependência económica, mediante p ^ 
contenciosa. 

Art. ^ Para os efeitos desta Lei, a invalidez terã que ser 
comprovada mediante laudo mêdico^periciai emitido peia Perícia Médica Oficiai 
do Estado 

ArL^Aperda da qualidade de dependente ocorrera 

^paraocênjuge: 
a) pela separação judicial ou divórcio, enquanto não lhe for 
asseguradaaprestação de alimentos; 
h) pela anulação do casamento por sentença judicial trapsitada em 
julgado. 

IIDparaacompanheiraeocompanheiro: 
a) pela cessação da união estãvelcomoheneficlãrio ou heneficiãria, 
através de declaração registrada em cartório, enquanto não lhe for 
garantidaaprestação de alimentos; 
aquando contrair núpcias com terceira pessoa; 
c) quando estabelecer nova união estãvel. 

III- paraofilho menor não emancipado ouinvãlido: ^ 
a) ao completar 21 (vinteeum)anos de idade ou pela emancipação, 
salvo se acometido dé invalidez duranteamenoridade; 
b) ao cessada invalidez. 

IV- paraomenor sob tutela: 
a) ao completar 21 (vinteeum) anos de idade ou pela emancipação, 
salvo se acometido de invalidez duranteamenoridade; 
b) pela revogação da tutela. 

V - paraoe^cónjuge,quando não mais for beneficiãrio de pensão 
alimentícia; 

Vl-para os dependentes em geral: 
a) pelo falecimento; 
b) pelo casamento 

CAP^ULOm 
OA^SCR^ÃO 

^ 

^ 
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ArL 8̂  A inscriçãodos beoe^áoos ^ s ^ o d e Saúde dos 
Se^idoresdo EstadodoCeará (ISS 
gestação de qua^oer serviço. 

^ ^ N o ato de iosorição^obeoefiolário apresentará os dooumeot̂ s 
e^gidos pelo lostltuto e este lhe foroeoerá o correspondente oartão de 
Identlfioação. ^ 

^ 
^ ^ N ã o será permitido queamesma pessoa seja Insorlta oomo 

dependente de mais de 01 (um) benefiolárlo^ 

^^Csbenéfioláriossãoohrigadosaoomunloaraolnstltutode 
SaúdedosServldoresdo EstadodoCeará (ISSEC), oomadevlda comprovação, 
no prazo de 30 (trinta) dias contados de sua ocorrência, qualquer alteração dos 
d^dos constantes de sua inscrição e de seus dependentes, bem assim a 
exlstênciade novos dependentes,que passarãoaser também beneficiários. 

^ S e r á cancelada,aqualquer tempo,ainscrição do dependente 
que deixar de preencher quaisquer dos requisitos exigidos nesta Lei qu prestar 
informações inveridicas. 

Art.^Falecendoobeneficiário sem que tenha sido feita^inciusão 
d^seu(s)dependente(s),aeste(s)serálicitofazêlo 

Parágrafo único. Na hipótese de inscrição ^os^o^em de filho 
inválido,amesma somente será deferida se comprovadaainvalidezatêasua 
maioridade ou emancipação. 

Art.lO.Autilização de prestação de assistênciaásaúde somente 
será devidaapartir do deferimento da respectiva inscrição,observandoor^gular 
protocolo do pedido^ 

T^OLO^ 
OAASSISTÊNCIAÃSAÚOE 

CAPÍTOLOI 
OAS OISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art 1L A assistência médica, hospitalar, odontológica e 
complementar de saúde, mantida em níveis compatíveis com os^recursos 
disponíveis da autarquia, será prestada por profissionais e instituições 
credenciados através de edital de chamamento público, bem como pelo próprio 
instituto ou por empresa prestadora de serviço, observando-se as disposições ^a 
L e i N ^ . 8 . ^ , d e 2 1 de junho de1^3,esuas alterações posteriores,além do 
disposto no respectivo regulamentoD 
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Art. 12. A assistência médica, hospitalar, odontológica e 
complementar de saúde, prestada pelo Instituto de Saúde dos Servidores do 
Estado do Ceará (ISSEC), buscará à proteção à saúde e a profilaxia de doenças 
dos beneficiários regularmente inscritos. 

Parágrafo único. Considera-se evento de Assistência à Saúde a 
prestação de quaisquer dos serviços mencionados no Art. 2 o desta lei. 

CAPÍTULO II 
DA ASSISTÊNCIA MÉDICA 

Art. 13. A assistência médica será prestada aos beneficiários 
regularmente inscritos no Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do Ceará 
(ISSEC): • 

• I - em .consultórios e clínicas médicas, devidamente credenciados; 
II - em hospitais, casas de saúde e clínicas especializadas, 
devidamente credenciados; 

Art. 14. Os atendimentos médicos e as intervenções cirúrgicas serão 
prestados por profissionais médicos credenciados: 

I - em consultórios; 
'II -"em clínicas, de profissionais da área de saúde; 
III - na rede hospitalar credenciada. 

CAPÍTULO lll 
DA ASSISTÊNCIA HOSPITALAR 

\ 

Art. 15. A assistência hospitalar será prestada aos beneficiários 
regularmente inscritos no Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do Ceará 
(ISSEC), em hospitais, casas de saúde e clínicas especializadas, devidamente 
credenciados.. 

CAPÍTULO IV 
DA ASSISTÊNCIA ODONTOLÓGICA 

Àrt. 16. A assistência odontológica será prestada aos beneficiários 
regularmente inscritos no Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do Ceará 
(ISSEC), em consultórios e clínicas odontológicas, devidamente credenciados. 

CAPÍTULO V 
DA ASSISTÊNCIA COMPLEMENTAR 

de 
Art. 17. A assistência complementar compreende serviços auxiligi 

diagnóstico e tratamento em psicologia, fonoaudiologia, fisipterápía e 

- , V 
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ass^êo^a às pessoas po^doras de decência 
prestada aos benefioiários regularmente insoritos no Instituto de Saúde dos 
Servidores do Estado do Ceará (ISSEO): 

I D em olínloas, consultórios e laboratórios, devidamente 
credenciados; 
IIDem entidades prestadoras de serviço ás pessoas portadoras dé 
deficiência mentaleaudltiva,devidamente credenciadas 

C A P ^ L O V I 
OAAUO^O^ANAASSISTÊNO^ÃSAÚOE 

Art.l^Aaudltorla na AssIstênclaáSaúdetemocaráter preventivo 
^ anal^coeoperaclonal,compreendendo os serviços prestados nas áreas médica, 

hospitalar, odontolôgicaecomplementar de saúde. 

C A P ^ U L O ^ 
OA ASSISTÊNCIA SOCIAL 
^ 

Art. 1^. A Assistência Social será prestada aos beneficiários 
regularmente inscritos no Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do Ceará 
(ISSEC), pelos Assistentes Sociais do quadro de servidores deste Instituto. 

TlTOLOIV 
OASECNTESOERECEITA 

CAPÍT0LOÚNICO 
OOPLANCOECUSTEIO 

Art. 20.Opiano de custeio de assistênciaásaúde do instituto de 
Saúde dos Servidores do Estado do Ceará (ISSEC), integraráoOrçamento Anual 
do Estado. 

Art. 21. Ocusteio da assistência á saúdeseráfinanciado pelas 
seguintes fontes de receita: 

I - transferências do Governo do Estado dó Ceará no valor 
correspondente ao fixado no orçamento^do Estado; ^ 

^ II D rendimentos oriundos de investimentos ou de quaisquer 
aplicações financeiras; 
lll-doações,legadoserendimentos extraordinários eventuais. 

TITULOU 
OOPATRIMÕNIO 
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CAPÍTULO ÚNICO 
DA DESTINAÇÃO DO PATRIMÔNIO 

i • 

Art. 22. Os bens patrimoniais do Instituto só poderão ser alienados 
ou gravados por proposta do seu Superintendente, apreciada pelo órgão 
administrativo competente, e aprovada pelo Governador do Estado, que 
autorizará a alienação ou a oneração através de lei. 

Parágrafo único. A alienação ou. oneração de bem patrimonial do 
Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do Ceará (ISSEC) atenderá sempre 
o interesse público e será precedida de prévia avaliação e procedimento 
licitatório. 

» 

Art. 23. Sem a observância de quaisquer das formalidades previstas 
neste Capítulo, o ato será nulo de pleno direito e seus autores sujeitar-se-ão às 
sanções administrativas, civis e penais previstas em lei. 

TÍTULO VI 
DA ADMINISTRAÇÃO 

CAPÍTULO I 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Art. 24. A estrutura- organizacional do Instituto de Saúde dos 
Servidores dó Estado do Ceará (ISSEC) será estabelecida por Decreto do 
Governador do Estado, sendo previamente garantida a existência das seguintes 
unidades orgânicas: 

I - uma Superintendência; 
II - uma Secretaria Geral; 
III - uma Procuradoria Judicial; 
IV - uma Assessoria de Desenvolvimento Institucional; 
V - uma Coordenadoria Técnica de Saúde: 
a) Célula de Assistência aos Beneficiários; 
b) Célula de Contas Médicas e Credenciamento; 
VI - uma Coordenadoria Administrativo-Financeira: 
a) Célula de Tecnologia; ' * 
b) Célula de Gestão de Pessoas e Logística; 
c) Célula de Finanças. > 

v 
CAPÍTULO II 

DO SUPERINTENDENTE 

Art. 25. O Superintendente do rt sec é o responsável pela 
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^dmin^ação geral da a o ^ q o ^ e s e ^ o o m e a d ^ e ^ 
dobado. 

Art. ^Oompataespao^camaote ao Soperioteodeota d o l o s a 
d̂o Saúda dos Servidoras do Estado do Ceará (ISSEO): 

L plaoejar^e reatar, oom oapoiode sua assessoria edos 
órgãos subordinados,aadministração gerai do iostituto; 
ii. representaraautarquia em todos os atoseperante quaisquer 
autoridades, fazendo-o, quando em Juizo, por intermádio^ da 
Procuradoria Judiciai; 
iii. encaminhar ao Governador do Estado, para aprovação: 
a) projetóde Regulamento Gerai do institutoede suas eventuais 
alterações posteriores; 
b) aproposta orçamentária paraoexercicio seguinte; ^ 
c) as propostas de alterações orçamentárias, observadas no que 
couber,alegislação especifica; 

^ d) as propostas de alteração de seu quadro de pessoal. 
IV. apresentar ao Governador do Estadoorelatõrioanualdas 
atividades do Instituto; 
V. prestar contas da administração doInstitutoaoTribunal de 
Gontas do Estado, na forma da lei; 
VI. aprovar, em decisão final,após os estudosepareceres dos 
competentes órgãos subordinados, os serviços de assistência á 
saúdeaqueserefereoArt ^destaLei,observadoodispostono^ 

^ ^ d o referido artigo; 
VII. expedirinstruçõeseordensde serviços,assinar contràtose 
convénios,delegar competênciaseexecutar ou fazer executar os 

^ demais atos de administração. 

Parágrafo único. G Superintendente do Instituto de Saúde dos 
Servidores do Estado do Geará (ISSEG) será substituído, nos casos de vacância, 
ausência, afastamento, impedimento ou suspeição, pelo Secretário Geral, cargo 
de provimento em comissão, sendo suas atribuições fixadas por delegação do 
Superintendente. 

GAP^ULG^ 
OAPRGGURAOGRIAJUO^AL ^ 

Art. 27. A Procuradoria judicial, órgão de consultoria^e 
representação judicial do Instituto de Saúde dos Servidores do EstadodoCeará ^ 
(iSSEC), será exercida por Procuradores Autárquicos^ incluídos na Categoria s 
Funcional - Consultoria e^Representação Judicial, do Grupo Gcupaci^nai^^ 
Atividades de Nível SuperiorDANS, de que t r a t a a ^ 

^ ^ 
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dezembro de 1994. 

ÇT&EAfy 
Z Fte.N« 
CÍ r \ 

Art. 28. Compete à Procuradoria Judicial, por intermédio dos 
Procuradores Autárquicos: 

i 

I. representar o Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do 
(ISSEC), em juízo ou fora dele, defendendo-lhe os direitos e 
interesses, em todos os procedimentos e ações em que a autarquia 
for autora, ré, assistente, opoente ou de qualquer outra forma 
interessada, e praticar todos os atos inerentes à representação; 
II. emitir pareceres em processos administrativos, bem como 
sobre as demais matérias submetidas pela Superintendência à sua 
apreciação; 
III. elaborar minutas, contratos, convénios e quaisquer outros 
documentos oficiais da autarquia que envolvam aspectos jurídicos e 
que não sejam da competência específica de outros órgãos da 
autarquia; 
IV. ' organizar e atualizar os repositórios legais, jurisprudenciais e 
de pareceres, do específico interesse da autarquia; 
V. requisitar aos demais órgãos do Instituto, os documentos e 
informações necessários ao desempenho de suas atribuições, os 
quais lhe serão fornecidos nos prazos solicitados, não podendo ser 
negados, sob pena de responsabilidade. 

Art. 29. O Procurador-Chefe será nomeado, preferencialmente, 
dentre os Procuradores Autárquicos do quadro de pessoal do Instituto, cujo cargo 
é de livre nomeação e exoneração. 

Art. 30. Fica criado o Prémio de Desempenho dos Procuradores de 
Carreira do ISSEC,' a ser disciplinado em seus limites e condições por Decreto, e 
custeado por recursos previstos em Fundo específico a ser criado por lei 
complementar.' 

Art. 31. Os Advogados do quadro de servidores do Issec serão 
auxiliares da Procuradoria Judicial. * 

CAPITULO IV 
DOS SERVIDORES 

Art. 32. Os servidores do Instituto de Previdência do Estado do 
Ceará (IPEC) ficam absorvidos, com todos os seus direitos, vantagens^jL.. 
obrigações, na Estrutura Organizacional do Instituto de Saúde dos Servidorçs-èò'1^ ^ 
Estado do Ceará (ISSEC), desde a sua criação. -
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CAPITULO V 
DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

Art. 33.'Dos atos do Superintendente do Instituto de Saúde dos 
Servidores do Estado do Ceará (ISSEC) caberá recurso para o Governador do 
Estado, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, contados a partir da ciência 
oficial da decisão. 

CAPÍTULO VI 
DA GESTÃO ECÔNOMICA E FINANCEIRA 

Art. 34. O exercício financeiro coincidirá com o ano civil e a 
contabilidade obedecerá, no. que couber, às normas gerais do Código de 
Contabilidade do Estado do Ceará. 

Art. 35; O plano de contas e o processo de escrituração obedecerão 
às normas contidas na Lei N0.4.320, de 17 de março de 1964. 

Art. 36. Sem prejuízo no disposto no Art. 38, a contabilidade do 
Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do Ceará (ISSEC) evidenciará: 

I - receitas e despesas de assistência á saúde; 
II - receitas e despesas de investimentos. 

Art. 37. A proposta orçamentária para o exercício seguinte será 
submetida, pelo Superintendente do Instituto, ao Governador do Estado, até 15 de 
outubro. 

Art. 38. O balanço geral, incluindo a apuração do resultado do 
exercício, deverá ser apresentado pelo Superintendente do Instituto à Secretaria 
do Planejamento e Gestão, que o encaminhará á Secretaria da Controladoria e 
Ouvidoria Geral no primeiro trimestre do exercício seguinte. 

Parágrafo único. O balanço geral deverá ser instruído pela Unidade 
de Contabilidade da autarquia com os elementos exigidos pelo Tribunal de Contas 
do Estado do Ceará,, observada a Lei n.0 4.32Ó, de 17 de março de 1964. 

TlTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art.' 39. Para os fins de que trata esta lei, ficam resguardados todos * 
os direitos das pessoas inscritas junto ao Instituto de Previdência do Estado' do-
.Ceará (Ipec). • 

Art. 40. Os servidores estaduais responsáveis'pela elaboraç 

3* 
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qualquer .meio, das folhas de pagamento dos servidores do Instituto de Saúde dos 
Servidores do Estado do Ceará (ISSEC), que deixarem de incluir, dolosamente, 
consignações que lhe sejam devidas, sujeitar-se-ão às sanções disciplinares 
previstas em lei. 

\ 

Art. 41. Todo numerário,pertencente ao Instituto de Saúde dos 
Servidores do Estado do Ceará (ISSEC) será depositado em Banco Oficial. 

Art. 42. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

' Art. 43. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a 
Lei N 0 10.776, de 17 de dezembro de 1982. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DOESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, * 
aos , de de 

GOVE 
lírreira Gomes 

IOR DO ESTADO DO CEA 

£fb 
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Parecer n 0 - LO.0134/10 

Mensagem n 0 7.193 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, 

através da Mensagem n 0 7.193. apresenta ao Poder Legislativo Projeto de 

Lei, que "Dispõe sobre a finalidade e. a organização do Instituto de 

Saúde dos Servidores do Estado do Cenrá (ISSEC), e dó outras 

providências. " 

O Chefe do Executivo, encaminhando a proposta 

assevera que: 

"O Projeto inclui a 'estruturação com nova organização 
administrativa, visando a esclarecer que o ISSEC tem por fina/idade >i 
assistência à saúde 'dos servidores públicos estaduais, ativos. inativos. 
pensionistas a seus dependentes. 

O ISSEC nàsieu da necessidade dc supressão das atividades do 
antigo INSTITUTO DE'PREVIDÊNCIA OO ESTAIV) DO CEARÁ - IPEC. 
que cm 2007. perdeu as funções de "previdência" c "perícia médica", as 
quais foram transferidas para a Secretaria do Plane/amento e Gestão -
SEPLAG. no âmbito de sua Coordenadoria de Gestão Previdenciária -
CPREV. 

A partir de então. o. Autarquia jicou, portanto com a atribuição 
exclusiva de prestar t assistência médica, hospitalar, odontológica c 
complementar de saúde aos servido/ws públicos estaduais, através, dc rede 
credenciada, com a publicação da Lei N" I3.8"5, dc 07 de fevereiro dc 
200). que institui, no artigo 7H. inciso L o INSTITUTO DE SAÚDE DOS 
SERVIDORES DO ESTADO DO CEARÃ - ISSEC. 
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Justificando a apresentação da proposta em pauta, ressalta a 
Vossa Excelência e aos seus ilustres Pares que o propósito do atual 
Governo vem a cada passo se concretizando, com a aplicação de uma 
politica de valorização dos servidores estaduais, almejando-se que esse 
Projeto venha a ser transformado em Lei pela soberana vontade dos 
Senhores Deputados dessa Casa Legislativa Estaduai contribuindo com o 
fortalecimento da Assistência à Saúde, em beneficio da referida categoria. 

'•cr 
A iniciativa de Leis envolvendo a estruturação e 

atribuições das Secretarias e órgãos públicos da Administração Estadual, 

.bem como servidores públicos e pessoal, efetivamente, é de competência 

privativa do Poder Executivo, posto tratar-se da organização 

administrativa do ente federado consoante comando insculpido rio art. 

60, §2°, "a ;\ "b". "c" e " 'd \ dá Constituição Estadual, que reproduz o 

art. 61. § 1°, I I , ''a". e "c", da Carta Politica Federal. 

Neste sentido, destaque-se o entendimento do 

Supremo Tribunal Federal, senão vejamos: 

"compete ao Executivo a criação, es t ruturação e 

atribuições dos Ministérios e órgãos da administração 

•pública (alinea "e" do inciso I I do § /" do art. 61 da 

Constituição Federal). A simetria há de ser observada^ 

relativamente aos Estados-membrós." (ADI 1.275-4-SP -

Rei. Ministro Marco Aurélio). 

"Por entender usurpada a competência privativa do Chefe 

do Poder Executivo para iniciar projeto de lei que disponha sobre 

servidores públicos, seu regime jurídico e aumento de sua 
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remunèração (CFy art. 61, § Io, 11, Be c), de observância obrigatória 

pelos Estados-membros, em face do princípio da. simetria, ó 

Tribunal julgou procedente pedido formulado em ação diretá 

ajuizada pelo Governador do Estado de Santa Catarina para 

declarar a inconstitucionalidade da Lei Complementar estadual 

178/99, de iniciativa parlamentar, que modificou a estrutura 
, \ 

organizacional do quadro de pessoal da Secretaria de Segurança 

Pública estadual Precedentes citados: ADI 3.051/MG (DJde 28-10-

2005); ADI 2.705/DF (DJ de 30-10-2003); ADI .2.742/ES (DJ de 25-

3-2003); ADI 2.619/RS (DJde 5-5-2006); ADI 1.124/RN (DJde 8-4- ' 

2005); ADI 2.988/DF (DJ de 26-3-2004); ADI 2.050/RO (DJ de 2-4-

2004); ADI 1.353/RN (DJ de 16-5-2003)." (ADI 2.029, Rei. Min. 

Ricardo Lewandowski. julgamento em 4-6-07. Informativo 470)" 

Por fim, o projeto em comento guarda fundamento 

ainda com o art. 88, inciso VI, da Constituição Estadual, abaixo 

transcrito: 

Art. 88. Compete privativamente ao 

Governador do Estado: 

( . . . ) 

VI - dispor sobre a organização e 

funcionamento do Poder Exeçutivo e da Administração 

Estadual, na forma da Lei." 
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Desse modo, a Mensagem sub examinen se 

afigura inteiramente viável do ponto de vista'jurídico-constitucional, 

quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização. 

.E o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

cm 07 de abril de 2010. 

JosélLeite JucaTílho 

PROCURADOR 
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Requerimento N0: 859 /,2010 

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA 
Em 07 de Abril de 2010 

>\ 
1° Secretario 

REQUER. DE ACORDO COM OS ARTS.279 E 280 DO REGIMENTO 

INTERNO, URGÊNCIA NA MENSAGEM 7.193/10. 

O deputado abaixo-assinado, no uso de suas atribuições legais e na forma regimental em especial os Arts.279 e 280 do Regimento 

Interno,-vem requerer a V.Exa. que, após consulta ao plenário, determine urgência ha Mensagem 7.193/10 que "DISPÕE SOBRE A 

FINALIDADE E A ORGANIZAÇÃO DO INSTITUTO DE SAÚDE DOS SERVIDORES DO ESTADO DO CEARÁ (ISSEC), E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

Sala das Sessões, 06 de Abril de 2010 

Página 1 de 2 
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REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 7.193/10 

DISPÕE SOBRE A FINALIDADE E . A 
ORGANIZAÇÃO DO INSTITUTO DE SAÚDE DOS 
SERVIDORES DO ESTADO DO CEARÁ - ISSEC, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

- TÍTULO I 

DO INSTITUTO DE SAÚDE DOS SERVIDORES DO ESTADO DO CEARÁ-
ISSEC 

CAPÍTULO I 
DA NATUREZA JURÍDICA, SEDE E FORO 

Art I o O Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do Ceará - ISSEC, é uma 
autarquia dotada de .personalidade jurídica própria, autonomia administrativa, patrimonial e 
financeira, com sede e foro na Capital do Estado do Ceará e vinculada à Secretaria do Planejamento 
e Gestão. 

Parágrafo único. O Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do Ceará - JSSEC, 
.goza de todas as prerrogativas legais asseguradas à Fazenda Pública Estadual, inclusive plena 
isenção de custas, taxas, emolumentos e quaisquer outras despesas referentes a processos de seu 
interesse, qualquer que seja a natureza das mesmas. 

CAPÍTULO I I 
^ DA FINALIDADE 

Art. 2o O Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do Ceará - ISSEC, tem por 
finalidade prestar aos seus beneficiários assistência médica, 'hospitalar, odontológica e 
complementar de saúde, conforme disposto em regulamento. 

§ I o As especialidades dos serviços dè assjstência médica, hospitalar, odontológica e 
complementar de saúde prestados pelo Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do Ceará -
ISSEC, serão fixadas por ato de seu Superintendente. 

/ • § 2o Nenhum outro serviço de assistência à saúde, além dos previstos nesta Lei, poderá 
ser criado, majorado ou estendido pelo Instituto, sem que em contrapartida seja definida e 
assegurada a correspondente fonte de custeio. 

TÍTULO I I 

DOS BENEFICIÁRIOS E SEUS DEPENDENTES 

CAPÍTULO I 
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têGX9$ 
DOS BENEFICIÁRIOS 

Ari. 3o Sào beneficiários do Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do Ceará -
ISSEC, os servidores públicos civis,. ativos e inativos, e seus respectivos} dependentes e 
pensionistas, dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, do Ministério Público Estadual, dos 
Tribunais de Contas do Estado e dos Municípios, dos órgãos e entidades da administração pública 
estadual direta, autárquica e fundacional. 

CAPÍTULO I I 
DOS DEPENDENTES 

Àrt..4° São considerados dependentes: 
I - cônjuge, a companheira ou o'companheiro; 
I I - filho menor não emancipado e o filho inválido, este desde que acometido de 

invalidez ocorrida até sua maioridade ou emancipação; 
III - menor sob tutela; 
IV - ex-cônjuge, desde que beneficiário de pensão alimentícia. 
§1° Fica expressamente vedada a inscrição de outros dependentes, qualquerque seja a 

sua condição. 
§2° Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que mantenha-se em união 

estável com o beneficiário ou beneficiária devidamente reconhecida em procedimento judicial de 
natureza contenciosa. 

§3° Considera-se união estável aquela assim reconhecida pela legislação civil do país. 
§4° Para a inscrição do filho inválido é imprescindível a comprovação da invalidez.. 
§5° Equipara-se a filho do beneficiário, o menor que esteja sob sua tutela judicial, 

mediante a apresentação do respectivo termo de tutela. 
§6° O cônjuge, separado judicialmente ou divorciado, que receba alimentos, fará jus à 

inscrição no Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do Ceará - ISSEC, em igualdade de 
condições com os demais dependentes. 

Art. 5o A dependência económica do cônjuge, do filho menor não emancipado, ou 
inválido, do menor sob tutela, e do ex-cônjuge beneficiário de pensão alimentícia, é presumida. As 
demais pessoas deverão comprovar a respectiva dependência económica, mediante procedimento 
judicial de natureza contenciosa. 

Art. 6o Para os efeitos desta Lei, a invalidez terá que ser comprovada mediante laudo 
médico-pericial emitido pela Perícia Médica Oficial do Estado. 

Art. V A perda da qualidade de dependente ocorrerá: 
I - para o cônjuge: 
a) pela separação judicial ou divórcio, enquanto não lhe for assegurada a prestação de 

alimentos; 
b) pela anulação do casamento por sentença judicial transitada em julgado; 
I I - para a companheira e o companheiro: 
a) pela cessação da união estável com o beneficiário ou beneficiária, através de 

declaração registrada em cartório, enquanto não lhe for garantida a prestação de alimentos; 
b) quando contrair núpcias com terceira pessoa; 
c) quando estabelecer nova união estável; 
IU - para o filho menor não emancipado ou inválido: 

/ a) ao completar 21 (vinte e um) anos de idade, ou pela emancipação, salvo se acometido 
de invalidez durante a menoridade; 
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_ b) ao cessar a invalidez; 
IV - para o menor sob tutela: * 

•a) ao completar 21 (vinte e um) anos de idade ou pela emancipação,.salvo se acometido 
de invalidez durante a menoridade; ' 

b) pela revogação da tutela; 
V - para o ex-cônjuge, quando não mais for beneficiário de pensão alimentícia; 
VI-para os dependentes em geral: ' 
a) pelo falecimento; 
b) pelo casamento. 

CAPITULO III 
DA INSCRIÇÃO 

Art. 8o A inscrição dos beneficiários no Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do 
Ceará - ISSEC, é condição essencial e imprescindível à prestação de qualquer serviço. 

§ I o No ato de inscrição, o beneficiário apresentará os documentos exigidos pelo 
Instituto e este lhe fornecerá o correspondente cartão de identificação. 

§ 2o Não será permitido que a mesma pessoa seja inscrita como dependente de mais de 
1 (um) beneficiário. 

§ 3o Os beneficiários são obrigados a comunicar ao Instituto de Saúde dos Servidores do 
Estado do Ceará - ISSEC, com a devida comprovação, no prazo de 30 (trinta) dias contados de sua 
ocorrência, qualquer alteração dos dados constantes de sua inscrição e de seús" dependentes, bem 
assim a existência de novos dependentes, que passarão a ser também beneficiários. 1 

.§4° Será cancelada, a qualquer tempo, a inscrição do dependente que deixar-de 
preencher quaisquer dos requisitos exigidos nesta Lei ou prestar informações inverídicas. 

Art. 9o Falecendo o beneficiário sem que tenha sido feita a inclusão de seu(s) 
dependente(s), a este(s) será lícito fazê-lo. 

Parágrafo único. Na hipótese de inscrição post mortem de filho inválido, a mesma 
somente será deferida se comprovada a invalidez até a sua maioridade ou emancipação. 

Art. 10..A utilização de prestação de assistência à saúde somente será devida a partir do ' 
deferimento da respectiva inscrição, observando o regular protocolo do pedido. 

TÍTULO IU 
DA ASSISTÊNCIA À SAÚDE 

* 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 11. A assistência médica, hospitalar, odontológica e complementar de saúde, 
mantida em níveis» compatíveis com os recursos disponíveis da autarquia, será prestada por 
profissionais e instituições credenciados através de edital de chamamento público, bem como pelo 
próprio Instituto ou por empresa prestadora de serviço, observando-se as disposições da Lei n0 

8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores, além do disposto no respectivo 
regulamento. 

Art. 12. A assistência médica, hospitalar, odontológica e complementar de saúde, 
prestada pelo Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do Ceará - ISSEC, buscará a proteção à 
saúde e a profilaxia de doenças dos beneficiários regularmente inscritos. 

Parágrafo único. Considera-se evento de Assistência à Saúde a prestação de quaisquer 



dos serviços mencionados no^^des^LeL 

C A B U L O U 
D A A ^ T Ê N C I A M É ^ C A 

A^l^Aassi^êneiàmédiea será prestada aos beneficiários regularmente inse^^ 
Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do Ceará-ISSEC: 

I^emconsultórioseclinicas médicas, devidamente credenciados; 
^ ^ U^em hospitais, casas de saúdeectinicas especializadas, devidamente credenciados. 

A r t l ^ Osatendimentos médicoseas intervençõescirúrgicasseràoprestados por 
profissionais médicos credenciados: 

IDem consultórios; 
U^em clinicas de profissionais da área de saúde; 
Ul-na rede hospitalar credenciada. 

OÃPÍTULOIU 
^AASSISTÊNCIÁUOS^TALAR 

^ 

Artl^Aassistência hospitalar será prestada aos beneficiários regularmente inscritos 
no Instituto de Saúde dos servidores do Estado do Ceará-ISSEC, em hospitais, casas de saúdee 
clinicas especializadas, devidamênte credenciados. 

CAPÍTULOS 
OAASSISTÊNCIA ODONTOLÓGICA 

Art 16. A assistência odontológica será prestada aos beneficiários regularmente 
inscritosnoInstitutodeSaúdedosServidoresdoEstadodoCeará-lSSEC,emconsultóriose 
clinicas odontológicas, devidamente credenciados. 

CAPÍTULOS 
DAASSISTÊNCIA COMPLEMENTAR 

Art. I^Aassistência complementar compreende serviços auxiliares de diagnósticoe 
tratamento em psicologia, fonoaudiologia, fisioterapia e assistência ás pessoas portadoras de 
deficiênciamentale auditiva, aqual seráprestadaaosbeneficiários regularmente inscritos no 
Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do Ceará-ISSEC: 

I^em clinicas, consultórioselaboratórios, devidamente credenciadoŝ  
I l -em entidades prestadoras de serviço ás pessoas portadorasde deficiênciamentale 

auditiva, devidamente credenciadas. 

CAPÍTULOS 
DAAUDITORIANAASSISTÊNCIAÀSAÚDE 

Art. 1^. A auditoria na Assistência à Saúde tem o caráter preventivo analitico e 
operacional,compreendendoosserviçosprestadosnasáreasmédica,hospitalar,odontológicae 
complementar de saúde. 

CAPITULO VU 



^ 

D A À ^ T E N C I A SOCIAL 

^Art l^ÁAss^ência Social será prenda aos benéfica 
Ín s i t o de Saúde dos Servidores do Estado do Ceará-ISSEC, pelos Assis^^ 
de servidores deste Instituto. 

TÍTULO IV 
DAS FONTES OEREOEITA 

CAPÍTULO ÚNICO 
DO PLANO DECUSTEIO 

Art. 2^0piano de custeio de assistêneiaàsaúde do Instituto de Saúde dos Servidores 
do Estado do Ceará-ISSEC,integraráoOrçamentoAntiaI do Estado. 

Art 2LOcusteiodaassistênciaasaúdeseráfinanciadopelasseguintesIontesde 
r̂eceita: 

I-transferências do Coveiro do Estado do Ceará no valor correspondente ao fixado no 
orçamento do Estado; ^ 

Il^rendimentos oriundos de investimentos ou de quaisquer aplicações financeiras; 
^III-doações,iegadoserendimentos extraordinários eventuais. 

TÍTULOV 
DOPATRIMONIO 

CAPÍTULOÚNICO 
DADESTINAÇÃO DOPATRIMONIO 

^ Art. 22.0s bens patrimoniais dolnstitutosópoderào ser alienados ou gravados por 
proposta do seu Superintendente, apreciada pelo õrgão administrativo com^etente,eaprovada pelo 
Covemador.doEstado,queautorizaráaalienaçãoouaoneraçàoatravésdelei. 

Parágrafo únieo.A^alienação ou oneração de bem patrimonial do Instituto de Saúde 
dos Servidores do Estado do Ceará^lSSÈC, atenderá sempreointeressepúblicoeserá precedida 
d̂e prévia avaliaçãoeprocedimento licitatório. 

Art.23. Semaobservância de quaisquer das formalidades previstas neste Capitulo,o 
ato será nulo de pleno direitoeseusautoress^eitar-se-ão às sanções administrativas, civisepenais 
previstas em lei. ^ 

TÍTULO VI 
DAADMINISTRAÇÀO 

CAPÍTULOI 
DAESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Art. 24.Aestrutura organizacional do Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do 
Cearás ISSEC, será estabelecida por Decreto do Covemador do Estado, sendo previamente 
garantidaaexistência das seguintes umdades orgânicas: ^ 

I^uma Superintendência; 
Il^uma Secretaria Cerai; 



UIDumaProcuradoria Judiciam 
IV^u^a Assessoria dcDcscnvolvimcuto^utucioua^ 
V^uma Coordenadoria Técnica dc Saúde: 
^Célula dc Assistência aos beneficiários; 
b^Cciuiadc Contas McdicascCrcdcnciamcnto; 
VI-umaCoordcnadoriaAdministrativo-Pinanccira: 
a) Cétutadc Tecnologia; 
b) CciuiadcÇcstáodcPcssoascLogistica; 
c^Cciuiadc Finanças. 

CAPITULOU 
ÓOSUPERINTENDENTE 

A^^CSupc^ntcndentedoISSECéoresponsávcipcIa administração geral da 
autarquiacscránomcado, cm comissão, pelo Covemador do Estado. 

D Art 26. Compete especificamente ao Superintendente do Instituto dc Saúde dos 
Servidores do Estado do Ccará-ISSEC: 

I^plancjarcrcalizar,comoapoio desua assessoriaedos órgãos subordinados,a 
administração geral do Instituto; 

U-rcprcscntaraautarquia cm todos os atoseperante quaisquer autoridades, fazendo-o, 
quando cm Juizo, por intermédio da Procuradoria Judicial; 

Ul^cncaminharaoCovcmadordo Estado, para aprovação: 
a) projetode R^gulamcntoCcral do Institutocdc suas eventuais alterações posteriores; 
b^apropostaorçamentáriaparaoexercicio seguinte; ^ 
e)aspropostasdealteraçõesorçamentárias,observadas noquecouber,alegislaçào 

especifica; 
d) as propostas de alteração de seu quadro de pessoal; 
IV^apresentaraoCovemadordoEstadoorelatórioanual das atividades do Instituto; 
V-prestarcontasd^administraçãodoInstitutoaoTribunal de Contas do Estado, na 

forma da Eei; 
^-aprovar,emdecisãofinal, após os estudoŝ epareceres dos competentes órgãos 

subordinados, os serviços de assistênciaàsaúdeaque se refereoart. 2̂  desta Lei, observadoo 
disposto no^2^ do referido artigo; 

VU-expedirinstruçÕeseordens de serviços, assinar contratoseconvênios,delegar 
competéneiaseexecutar ou fazer executar os demais atos de administração. 

Parágrafo úoico.CSuperintendente do Instituto de Saúde dos Servidores do Estado 
do Ceará^ISSEC, será substituídos nos casos de vacâncias ausência, afastamento, impedimento ou 
suspeição, pelo Secretário Cerai, cargo de provimento em comissão, sendo suas atribuições fixadas 
por delegação do Superintendente. 

CAPITULOU! 
UAPROCURAUORIA^UUICIAL 

Art 27. A Procuradoria Judicial, órgãode consultoria e representaçãojudicial do 
Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do CearáDISSEC,será exercida por Procuradores 
Autárquicos, incluídos na Categoria Funcional-Consultoriae^epresentação Judiciai,do Crupo 
Ccupacional̂ Atividades de Nível Superior-ANS,de que trataaLeinB 12.3̂ 6, de^de dezembro 
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d d ^ B 
Art 28. Compete à Proeuradoria Judieis por imermédio dos Procuradores 

Autárquicos: 
I-representarolustituto de Saúde dos Servidores do Estado do Ceará-tSSEC, em 

juízo ou fora deie, defendendo-the os direitoseiuteresses, em todos os procedimentoseaçò^^ 
quéaautarquia for autora, ré, assistente, opoeute ou de quatquer̂ outra forma mteressada,e praticar 
todos os atos iuereutesárepresentação; 

U-emitirpareeeresemprocessosadmimstrativos, bem como sobre as demais matérias 
submetidas peia Superinteudènciaásua apreciação; 

Ul-eiaborarmiuutas, contratos, couvêmosequaisquer outros documentos oficiais da 
autarquiaqueenvoivam aspectos jurfdicoseque não sejam da competência especifica deoutros 
órgãos da autarquias 

I V - organizareatuaÍizarosrepositóriostegais,jurisprudenciaisedepareceres,do 
especifico interesse da autarquia; 

V- requisitar aos demais órgãos do Institutos os documentoseinformaçòes necessários 
aodesempenbodesuas atribuições, osquais ibeserão fomecidosnos prazossolicitados, não 
podendo ser negados, sob pena de responsabilidade. 

Art 2^CProcurador-Cbefe será nomeado, preferencialmente, dentre os Procuradores 
Autárquicos do quadro de pessoal dolnstituto, cujo cargoéde livre nomeaçãoeexoneração. 

Art 3 .̂ Pica criadooPrêmio de desempenho dos Procuradores de Carreira do ISSEC, 
aser disciplinado em seus limitesecondiçóes por ^ecreto,ecusteado por recursos previstos em 
Eundo especificoaser criado por lei complementar. 

Art. 31. Cs Advogados do quadro de servidores do ISSEC serão auxiliares da 
Procuradoria Judicial. 

CAPÍTULOS 
DOSSERVIOORES 

Art.32.CsservidoresdolnstitutodePrevidênciado Estado do Ceará^lPEC,ficam 
absorvidos,com todos os seus direitos, vantagenseobrigações,naEstruturaCrganizacionaldo 
Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do Ceará-lSSEC,desdeasua criação. 

CAPÍTULOS 
OOSRECURSOSADM^STRATÍVOS 

Art 33. Oos atos do Superintendente do Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do 
Ceará^lSSEC, caberá recurso paraoCovernador do Estado, no prazoimprorrogável de 30(trinta) 
dias, contadosapartir da ciência oficial da decisão. 

CAPÍTULOS 
DACESTÃOECÔNOMICAEFINANCEIRA 

Art. 34.Cexercicio financeiro coincidirá comoanocivileacontabilidade obedecerá, 
no que couber,ás normas gerais do Código de Contabilidade do Estado do Ceará. 

Art. 3^.Cplano de contaseoprocesso de escrituração obedecerão ás normas contidas 
naEein^4.320,del7demarçodel964. 

Art36.Semprejuizonodispostonoart.^,acontabilidade do Instituto de Saúde dos 
Servidores do Estado do Ceará^lSSEC,evidenciará: 



I - receitas e despesas de assistência à saúde; 
II - receitas e despesas de investimentos. 
Art. 37. A proposta orçamentária para o exercício seguinte será submetida, pelo 

Superintendente, do Instituto, ao,Govemador 'do Estado, até 15 de outubro. 
Art. 38. O balanço geral, incluindo a apuração do resultado do exercício, deverá ser 

apresentado pelo Superintendente do Instituto à Secretaria do Planejamento e Gestão, que o 
encaminhará à Secretaria da Controladoria e Ouvidoria Geral no primeiro trimestre do exercício 
seguinte. 

Parágrafo único. O balanço geral deverá ser instruído pela Unidade de Contabilidade 
da autarquia com os elementos exigidos pelo Tribunal de Contas do Estado do Ceará, observada a 
Lei n.o 4.320, de 17 de março de 1964. ' 

TÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art."'39. Para os fins de que trata esta Lei, ficam resguardados todos os direitos das 
pessoas inscritas junto ao Instituto de Previdência do Estado do Ceará - IPEC. 

Art. 40. Os servidores estaduais responsáveis pela elaboração, por qualquer meio, das 
folhas de pagamento dos servidores do Instituto de Saúde dos Servidores do. Estado do Ceará -
ISSEC, que deixarem de incluir, dolosamente, consignações que lhe sejam devidas, sujeitar-se-ão às. 
sanções disciplinares previstas em lei. 

Art. 41. Todo numerário pertencente ao Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do 
Ceará - ISSEC, será depositado em Banco Oficial. 

Art. 42. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. •• 
Art. 43. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei n0 10.776, de 17 

de dezembro de 1982. ' . 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 

Fortaleza, 8 de abril de 2010. / 

^ PRESIDENTE 

RELATOR 

X7 



Lei n014]687, de 30.04élO 

LEGISLATIVA 
CEARA 

AUTOGRAFO DE LEI NUMERO SESSENTA E CINCO 

DISPÕE SOBRE A FINALIDADE E A 
ORGANIZAÇÃO DO INSTITUTO DE SAÚDE DOS 
SERVIDORES DO ESTADO DO CEARÁ - ISSEC, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

TITULO I 

DO INSTITUTO DE SAÚDE DOS SERVIDORES DO ESTADO DO CEARA-1SSEC 

CAPÍTULO I 
DA NATUREZA JURÍDICA, SEDE E FORO 

Art. I o O Instituto dc Saúde dos Servidores do Estado do Ceará - ISSEC, é uma autarquia 
dotada de personalidade jurídica própria, autonomia administrativa, patrimonial e financeira, com sede 
e foro na Capital do Estado do Ceará e vinculada à Secretaria do Planejamento e Gestão. 

Parágrafo único. O Instituto dc Saúde dos Servidores do Estado do Ceará - ISSEC, goza 
de todas as prerrogativas legais asseguradas à Fazenda Pública Estadual, inclusive plena isenção de 
custas, taxas, emolumentos e quaisquer outras despesas referentes a processos de seu interesse, 
qualquer que seja a natureza das mesmas. 

CAPÍTULO I I 
DA FINALIDADE 

Art. 2o O Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do Ceará - ISSEC, tem por 
finalidade prestar aos seus beneficiários assistência médica, hospitalar, odontológica e complementai 
de saúde, conforme disposto em regulamento. 

§ I o As especialidades dos serviços de assistência médica, hospitalar, odontológica e 
complementar de saúde prestados pelo Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do Ceará - ISSEC, 
serão fixadas por ato de seu Superintendente. 

§ 2o i lentium outro serviço de assistência à saúde, além dos previstos nesta Lei, poderá ser 
criado, majorado ou estendido pelo Instituto, sem que cm contrapartida seja definida c assegurada a 
correspondente fonte de custeio. 

TÍTULO íí 
DOS BENEFICÍÁUIOS E SEUS DEPENDENTES 

CAPÍTULO I ^ 
DOS BENEFICIÁRIOS ^ Ê S " -

A 
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Art 3° São beneficiários do Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do Ceará -
ISSEC, os servidores públicos civis, ativos e inativos, e seus respectivos dependentes e pensionistas, 
dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, do Ministério Público Estadual, dos Tribunais de 
Contas do Estado e dos Municípios, dos órgãos e entidades da administração pública estadual direta, 
autárquica e fundacional. 

CAPÍTULO II 
DOS DEPENDENTES 

Art. 4o São considerados dependentes: 
I - cônjuge, a companheira ou o companheiro; 
II - filho menor não emancipado e o filho inválido, este desde que acometido de invalidez 

ocomda até sua maioridade ou emancipação; 
III - menor sob tutela; 
IV - ex-cônjuge, desde que beneficiário de pensão alimentícia. 
§1° Fica expressamente vedada a inscrição de outros dependentes, qualquer que seja a sua 

condição. 
§2° Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que mantenha-se em união 

estável com o beneficiário ou beneficiária devidamente reconhecida em procedimento judicial de 
natureza contenciosa. 

v §3° Considera-se união estável aquela assim reconhecida pela legislação civil do país. 
§4° P̂ ra a inscrição do filho inválido é imprescindível a comprovação da invalidez. 
§5° Équipara-se a filho do beneficiário, o menor que esteja sob sua tutela judicial, mediante 

a apresentação do respectivo termo de tutela. 
§6° O cônjuge separado judicialmente ou divorciado, que receba alimentos, fará jus à 

inscrição no Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do Ceará - ISSEC, em igualdade de 
condições com os demais dependentes. 

Art. 5o A dependência económica do cônjuge, do filho menor não emancipado, ou 
inválido, do menor sob tutela, e do ex-cônjuge beneficiário de pensão alimentícia, é presumida. As 
demais pessoas deverão comprovar a respectiva dependência económica, mediante procedimento 
judicial de natureza contenciosa. 

Art 6o Para os efeitos desta Lei, a invalidez terá que ser comprovada mediante laudo 
médico-pericial emitido pela Perícia Médica Oficial do Estado. 

Art 7o A perda da qualidade de dependente ocorrerá: 
I - para o cônjuge: 
a) pela separação judicial ou divórcio, enquanto não lhe for assegurada a prestação de 

alimentos; 
b) pela anulação do casamento por sentença judicial transitada em julgado; 
II - para a companheira e o companheiro: 
a) pela cessação da união estável com o beneficiário ou beneficiária, através de declaração 

registrada em cartório, enquanto não lhe for garantida a prestação de alimentos; 
b) quando contrair núpcias com terceira pesso$ 
c) quando estabelecer nova união estável; 
II I - para o filho menor não emancipado oj 
a) ao completar 21 (vinte e um) anos de i< 

do: 
pela emancipação, salvo se acometido de 

^afeT/y 
& 
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mvahdez duranteamenoridade 
b)aoeessarainvahde^ 
IV^paraomenor sob tutela: 
^aoeomptetar^t (vinteeum)anos de idade ou peta ernaiieipação, salvo se acometido de 

invalidez duranteamenoridade; 
b^pela revogação da tutela; 
V^p^raoex-eônjuge, quando não mais for beneficiário depensão alimentícia; 
Vl^para os dependentes em geral: 
â pelo falecimento; 
b^pelo casamento. 

CA^TULOIU 
DAINSCRIÇÃO 

Art.^Ainscrição dos beneficiários no Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do 
Ceará-ISSECécondiçãoessencialeimprescindiveláprestação de qualquer serviço. 

^ ^ N o ato de inscrição^obeneficiário apresentará os documentos exigidos pelo fnstitutoe 
este Ibe fbmeceráocorrespondente cartão de identificação. 

^ ^ N ã o será permitido queamesma pessoa seja inscrita como dependente de mais dei 
(um) beneficiário. ^ 

^^Os beneficiários são obrigadosacomunicar ao Instituto de Saúde dos Servidores do 
Estado do Ceará-ISSEC, comadevida comprovação, no prazo de 30 (trinta) dias contados de sua 
ocorrência, qualquer alteração dos dados constantes de sua inscriçãoede seus dependentes, bem assim 
aexistênciadenovos dependentes, quepassarãoásertambêm beneficiários. 

^Serácancelada,aqualquertempo,ainscrição do dependente que deixar de preencher 
quaisquerdos requisitos exigidos nesta Eei ou prestarinfbrmaçõesinveridicas. 

Art. 9̂  Falecendo o beneficiário sem que tenba sido feita a inclusão de seu(s) 
dependente(s),aeste(s)serálicito fazê-lo. 

Parágrafo ú^co. Nabipótesede i n s c r i ç ã o ^ ^ ^ ^ ^ de filho inválido, amesma 
somente serádef^ridasecomprovadaainvalidezatêasua maioridade ou emancipação. 

Art.lO.Autilização de prestação de assistênciaásaúde somente será devidaapartir do 
deferimento darespectiva inscrição, observandooregularprotocolo do pedido. 

TÍTULOS 
DAASSISTÊNCIAÀSAÚDE 

CAPÍTULO! 
DASDISPOSIÇÕESPREL^NARES 

Art. ILAassistência médica, hospitalar, odontológicaecomplementar de saúde, manti 
em niveis compatíveis com os recursos disponiveis da autarquia, será prestada por profissionais 
instituições credenciados através de edital de chamamento público, bem como pelo próprio Instituto 
por empresa prestadora de serviço, observando-se as disposições da Eein^ ^666, de 21 dej 
1993,esuas alterações posteriores, além do disposto no respectivo regulamento. 

Art. í2.Aassistência médica, hospitalar, odontológicaecomplementar de saúde,p 
pelo Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do Ceará-ISSEC,buscaráaproteçãoásaú 

^ 
^ 
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profilaxia de doenças dos beneficiários regularmente inscritos. 
Parágrafo único. Considera-se evento de Assistência à Saúde a prestação de quaisquer 

dos serviços mencionados no art. 2° desta Lei. 

CAPÍTULO n 
DA ASSISTÊNCIA MÉDICA 

Art. 13. A assistência médica será prestada aos beneficiários regularmente inscritos no 
Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do Ceará - ISSEC: 

I - em consultórios e clínicas médicas, devidamente credenciados; 
I I - em hospitais, casas de saúde e clínicas especializadas, devidamente credenciados. 
Art. 14. Os atendimentos médicos e as intervenções cirúrgicas serão prestados por 

profissionais médicos credenciados: 
I - en: consultórios; 
I I - em clínicas de profissionais da área de saúde; 
I I I - na rede hospitalar credenciada. 

CAPÍTULO I I I 
DA ASSISTÊNCIA HOSPITALAR 

Art. 15. A assistência hospitalar será prestada aos beneficiários regularmente inscritos no 
Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do Ceará - ISSEC, em hospitais, casas de saúde e clínicas 
especializadas, devidamente credenciados. 

CAPÍTULO IV 
DA ASSISTÊNCIA ODONTOLÓGICA 

Art 16. A assistência odontológica será prestada aos beneficiários regularmente inscritos 
no Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do Ceará - ISSEC, em consultórios e clínicas 
odontológicas, devidamente credenciados. 

CAPÍTULO V 
DA ASSISTÊNCIA COMPLEMENTAR 

Art 17. A assistência complementar compreende serviços auxiliares de diagnóstico e 
tratamento em psicologia, fonoaudiologia, fisioterapia e assistência às pessoas portadoras de 
deficiência mental e auditiva, a qual será prestada aos beneficiários regularmente inscritos no Instituto 
de Saúde dos Servidores do Estado do Ceará - ISSEC: 

I - em clínicas, consultórios e laboratórios, devidamente credenciados; 
I I - em entidades prestadoras de serviço às pessoas portadoras de deficiência mental e 

auditiva, devidamente credenciadas. 

CAPÍTULO VI 
DA AUDITORIA NA ASSISTÊNCIA À SAÚDE 

Art 18. A auditoria na Assistência à Saúde tem o caráter preventivo 

^sç 
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operacional, compreendendo os serviços prestados nas áreas médica, hospitalar, odontológica e 
complementar de saúde. 

CAPÍTULO VII 
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Art 19. A Assistência Social será prestada aos beneficiários regularmente inscritos no 
Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do Ceará - ISSEC, pelos Assistentes Sociais do quadro de 
servidores deste Instituto. 

TITULOIV 
DAS FONTES DE RECEITA 

CAPÍTULO ÚNICO 
DO PLANO DE CUSTEIO 

Art 20- O plano de custeio de assistência à saúde do Instituto de Saúde dos Servidores do 
Estado do Ceará - ISSEC, integrará o Orçamento Anual do Estado. 

Art 21. O custeio da assistência à saúde será financiado pelas seguintes fontes de receita: 
1 - transferências do Governo do Estado do Ceará no valor correspondente ao fixadfr no 

orçamento do Esi ido; 
* I I - rendimentos oriundos de investimentos ou de quaisquer aplicações financeiras; 

I I I - doações, legados e rendimentos extraordinários eventuais. 

TÍTULO V 
DO PATRIMÔNIO 

CAPÍTULO ÚNICO 
DA DESTINAÇÃO DO PATRIMÔNIO 

Art. 22. Os bens patrimoniais do Instituto só poderão ser alienados ou gravados por 
proposta do seu Superintendente, apreciada pelo órgão administrativo competente, e aprovada pelo 
Governador do Estado, que autorizará a alienação ou a oneração através de lei. 

Parágrafo único. A alienação ou oneração de bem patrimonial do Instituto de Saúde dos 
Servidores do Estado do Ceará - ISSEC, atenderá sempre o interesse público e será precedida de 
prévia avaliação e procedimento licitatório. 

Art 23. Sem a observância de quaisquer das formalidades previstas neste Capítulo, o ato 
será nulo de pleno direito e seus autores sujeitar-se-ão às sanções administrativas, civis e penais 
previstas em lei. 

TÍTULO VI 
DA ADMINISTRAÇÃO 

CAPÍTULO I 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

A 
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Art 24. A estrutura organizacional do Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do 
Ceará - ISSEC, será estabelecida por Decreto do Governador do Estado, sendo previamente garantida 
a existência das seguintes unidades orgânicas: 

I - uma Superintendência; 
I I - uuia Secretaria Geral; 
I I I - uma Procuradoria Judicial; 
IV - uma Assessoria de Desenvolvimento Institucional; 
V - uma Coordenadória Técnica de Saúde: 
a) Célula de Assistência aos Beneficiários; 
b) Célula de Contas Médicas e Credenciamento; 
VI - uma Coordenadoria Administrativo-Financeira: 
a) Célula de Tecnologia; 
b) Célula de Gestão de Pessoas e Logística; 
c) Célula de Finanças. 

CAPÍTULO I I 
DO SUPERINTENDENTE 

Art. 25. O Superintendente do ISSEC é o responsável pela administração geral da 
autarquia e será nomeado, em comissão, pelo Governador do Estado. £ 

Art. 26. Compete especificamente ao Superintendente do Instituto de Saúde dos 
Servidores do Estado do Ceará - ISSEC: 

I & planejar e realizar, com o apoio de sua assessoria e dos órgãos subordinados, a 
administração geral do Instituto; 

I I - representar a autarquia em todos os atos e perante quaisquer autoridades, fazendo-o, 
quando em Juízo, por intermédio da Procuradoria Judicial; 

I I I - encaminhar ao Governador do Estado, para aprovação: 
a) projeto de Regulamento Geral do Instituto e de suas eventuais alterações posteriores; 
b) a proposta orçamentária para o exercício seguinte; 
c) as propostas de alterações orçamentárias, observadas no que couber, a legislação 

específica; 

da Lei; 

d) as propostas de alteração de seu quadro de pessoal; 
IV - apresentar ao Governador do Estado p relatório anual das atividades do Instituto; 
V - prestar contas da administração do Instituto ao Tribunal de Contas do Estado, na forma 

VI - aprovar, em decisão final, após os estudos e pareceres dos competentes órgãos 
subordinados, os serviços de assistência à saúde a que se refere o art. 2o desta Lei, observado o 
disposto no § 2o do referido artigo; 

VU • expedir instruções e ordens de serviços, assinar contratos e convénios, delegar 
competências e executar ou fazer executar os demais atos de administração. 

Parágrafo único. O Superintendente do Instituto de Saúde dos Servidores do Esfáo do 
Ceará - ISSEC, será substituído, nos casos de vacância, ausência, afastamento, impediífie nM ou 
suspeição, pelo Secretário Geral, cargo de provimento em comissão, sendo suas atribuições fi (a 1; \ por 
delegação do Superintendente. ô 
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CAPITULO I I I 
DA PROCURADORIA JUDICIAL 

Art. 27. A Procuradoria Judicial, órgão de consultoria e representação judicial do Instituto 
de Saúde dos Servidores do Estado do Ceará - ISSEC, será exercida por Procuradores Autárquicos, 
incluídos na Categoria Funcional - Consultoria e Representação Judicial, do Grupo Ocupacional -
Atividades de Nível Superior - ANS, de que trata a Lei n.0 12.386, de 9 de dezembro de 1994. 

Art 28. Compete à Procuradoria Judicial, por intermédio dos Procuradores Autárquicos: 
I - representar o Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do Ceará - ISSEC, em juízo 

ou fora dele, defendendo-lhe os direitos e interesses, em todos os procedimentos e ações em que a 
autarquia for autora, ré, assistente, opoente ou de qualquer outra forma interessada, e praticar todos os 
atos inerentes à representação; 

H - emitir pareceres em processos administrativos, bem como sobre as demais matérias 
submetidas pela Superintendência à sua apreciação; 

I I I - elaborar minutas, contratos, convénios e quaisquer outros documentos oficiais da 
autarquia que envolvam aspectos jurídicos e que não sejam da competência específica de outros 
órgãos da autarquia; 

IV - organizar e atualizar os repositórios legais, jurisprudenciais e de pareceres, do 
específico interesse da autarquia; 

V - requisitar aos demais órgãos do Instituto, os documentos e informações necessários ao 
desempenho de suas atribuições, os quais lhe serão fornecidos nos prazos solicitados, não podendo ser 
negados, sob pena de responsabilidade. 

Art 29. O Procurador-Chefe será nomeado, preferencialmente, dentre os Procuradores 
Autárquicos do quadro de pessoal do Instituto, cujo cargo é de livre nomeação e exoneração. 

Art 30. Fica criado o Prémio de Desempenho dos Procuradores de Carreira do ISSEC, a 
ser disciplinado em seus limites e condições por Decreto, e custeado por recursos previstos em Fundo 
específico a ser criado por lei complementar. 

Art 31. Os Advogados do quadro de servidores do ISSEC serão auxiliares da Procuradoria 
Judicial. 

CAPÍTULO IV 
DOS SERVIDORES 

Art. 32. Os servidores do Instituto de Previdência do Estado do Ceará - IPEC, ficam 
absorvidos, com todos os seus direitos, vantagens e obrigações, na Estrutura Organizacional do 
Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do Ceará - ISSEC, desde a sua criação. 

CAPITULO V 
DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

Art 33. Dos atos do Superintendente do Instituto de Saúde dos Servidores do Estadcldo 
Ceará - ISSEC, caberá recurso para o Governador do Estado, no prazo improrrogável de 30/tript^ 
dias, contados a partir da ciência oficial da decisão. 

CAPÍTULO VI 
DA GESTÃO ECONÓMICA E FINANCEIRA 

ddr 
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Art. 34. O exercício financeiro coincidirá com o ano civil e a contabilidade obedecerá, no 
que couber, às normas gerais do Código de Contabilidade do Estado do Ceará. 

Art 35. O plano de contas e o processo de escrituração obedecerão às normas contidas na 
Lei n0.4.320, de 17 de março de 1964. 

Art 36. Sem prejuízo no disposto no art. 38, a contabilidade do Instituto de Saúde dos 
Servidores do Estado do Ceará-ISSEC, evidenciará: 

I - receitas e despesas de assistência à saúde; 
I I - receitas c despesas de investimentos. 
Art 37. A proposta orçamentária para o exercício seguinte será submetida, pelo 

Superintendente do Instituto, ao Governador do Estado, até 15 de outubro. 
Art. 38. O balanço geral, incluindo a apuração do resultado do exercício, deverá ser 

apresentado pelo Superintendente do Instituto à Secretaria do Planejamento e Gestão, que o 
encaminhará à Secretaria da Controladoria e Ouvidoria Geral no primeiro trimestre do exercício 
seguinte. 

Parágrafo único. O balanço geral deverá ser instruído pela Unidade de Contabilidade da 
autarquia com os elementos exigidos pelo Tribunal de Contas do Estado do Ceará, observada a Lei n.0 

4.320, de 17 de março de 1964. 

TÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 39. Pará os fins de que trata esta Lei, ficam resguardados todos os direitos das pessoas 
inscritas junto ao Instituto de Previdência do Estado do Ceará - IPEC. 

Art. 40. Os servidores estaduais responsáveis pela elaboração, por qualquer meio, das 
folhas de pagamento dos servidores do Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do Ceará - ISSEC, 
que deixarem de incluir, dolosamente, consignações que lhe sejam devidas, sujeitar-se-ão às sanções 
disciplinares previstas em lei. 

Art. 41. Todo numerário pertencente ao Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do 
Ceará - ISSEC, será depositado em Banco Oficial. 

Art. 42. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. <3. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei n0 10.776, de 17 de 

dezembro de 1982. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

8 de abril de 2010. 

DEP. DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
1. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. FRANCISCO CAMINHA 
2. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
1.° SECRETÁRIO 
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DEP. FERNANDO HUGO 
2. ° SECRETÁRIO 

EP. HERMÍNIO RESENDE 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. OSMAR BAQUIT 
4. ° SECRETÁRIO 
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